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O CAFÉ  BRASILEIRO 

EM  1942 


RELATÓRIO  APRESENTADO,  EM  30 
DE  ABRIL  DE  1943,  AO  CONSELHO 
CONSULTIVO  DO  DEPARTAMENTO  NACIO- 
NAL DO  CAFÉ,  PELO  SEU  PRESIDENTE 


JAYME  FERNANDES  GUEDES 


DEPARTAMENTO  NACIONAL  DO  CAFÉ 
RIO  OE  JANEIRO 

1943 


O CAFÉ  BRASILEIRO 

EM  1942 


RELATORIO  apresentado,  em  30 

DE  ABRIL  DE  1943,  AO  CONSELHO 
CONSULTIVO  DO  DEPARTAMENTO  NACIO- 
NAL DO  CAFÉ,  PELO  SEU  PRESIDENTE 


JAYME  FERNANDES  GUEDES 


DEPARTAMENTO  NACIONAL  DO  CAFÉ 

RIO  DE  JANEIRO 

1943 


Damos  hoje  à publicidade  o quinio  Relatório  anual  de 
nossa  gestão  no  cargo  de  Presidente  do  Departamento  Nacio- 
nal do  Cajê.  Somos  levados  a isso,  como  das  vezes  anterio- 
res, por  deliberação  unânime  do  Conselho  Consultivo  deste 
institu  o,  cujos  membros  julgaram  de  bom  alvitre  a ampla 
divulgação  do  presente  trabalho. 

A criação  do  Departamento  Nacional  do  Cajê,  em  10  de 
fevereiro  de  1933,  constituiu,  sem  dúvida,  o passo  mais  avan- 
çado do  Governo  Federal  no  âmbito  da  economia  dirigida. 
Não  era  possível  que  o nosso  principal  produto  de  exporta- 
ção continuasse  à mercê  de  experiências  intermitentes  e pla- 
nos imediatistas,  subordinados,  de  ordinário,  às  exigências 
particulares  de  cada  Estado  cafeeiro.  Se,  ante  a ameaça  do 
perecimento  de  tão  valioso  património  economico,  reconhe- 
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cia-se  a irrecorrível  necessidade  do  auxílio  da  União  para 
resguardá-lo , era  fora  de  dúvida  que  a forma  permanente  da 
defesa  do  café  sô  poderia  ser  alcançada  assumindo  o Governo 
Federal  a direção  da  sua  política  econômica,  no  elevado  pro- 
pósito de  evitar  a repetição  dos  erros  passados  e imprimir 
uniformidade  e sequência  ao  programa  de  ação. 

Ao  avocar  a direção  e a superintendência  dos  negócios 
do  cafê  claro  estava  que  o Govêrno  Federal  não  poderia  pres- 
cindir da  preciosa  colaboração  da  lavoura  e do  comércio  para 
levar  avante  a árdua  tarefa  a que  se  impôs.  Por  isso  pro- 
curou sempre,  por  intermédio  de  Convênios  Cafeeiros  perió- 
dicos, orientar-se  pelas  deliberações  dos  representantes  das 
classes  interessadas.  Fez  mais:  crioú,  pelo  próprio  Decreto 
que  instituiu  o Departamento  National  do  Cafê,  um  Conse- 
lho Consultivo  composto  de  delegados  das  lavouras  dos  Esta- 
dos produtores  e das  nossas  praças  cte  exportação.  E e esse 
Conselho  que,  dentre  outros  encargos,  se  acha  investido  da 
atribuição  de  tomar  conhecimento,  por  meio  de  Relatórios 
anuais,  dos  trabalhos  executados  pelo  órgão  de  defesa  do  nos- 
so magno  produto. 

No  exercício  do  cargo  de  Presidente  do  DNC  temos  tida 
a preocupação  de  imprimir  aos  nossos  Relatórios  o senso 


objetivo  dos  problemas  em  causa,  retratando  com  Jidelidade 
e com  desassombro  a exala  situação  do  cajê.  Sempre  enten- 
demos que  a lavoura  e o comércio  precisam  saber  de  tudo  o 
que  se  passa  no  ramo  de  suas  atividades,  certos  como  estamos 
de  que  somente  com  atitudes  claras  e dejinidas  poderemos 
contribuir  para  que  não  incidam  concieniemenle  na  prática 
de  atos  prejudiciais  aos  seus  interesses. 

Na  presente  publicação  os  interessados  e os  estudiosos  das 
nossas  questões  econômicas  hão  de  encontrar  os  elementos 
necessários  ao  esclarecimento  do  sempre  momentoso  problema 
cajeeiro  e inteirar-se-ão  do  esjôrço  pertinaz  e proveitoso  do 
Governo  Federal  no  amparo  aos  lavradores  e comerciantes  do 
cajê. 


Rio  de  Janeiro,  20  de  Maio  de  19á3. 


JAYME  FERNANDES  GUEDES 


- 


* i 
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RELATÓRIO 


— 


Senhores  Membros  do  Conselho  Consultivo 
do  Departamento  Nacional  do  Café: 


1.  Temos  a honra  de  apresentar  a esse  Conselho,  com 
o presente  Relatório,  o balanço  geral  deste  Departamento, 
levantado  em  31  de  Dezembro  de  1942,  bem  como  as  de- 
monstrações da  conta  de  “Resultados”,  nos  períodos  com- 
preendidos entre  1/1/1942  — 30/6/1942  e 1/7/1942  — 
31/12/1942. 

2.  Damos,  assim,  cumprimento  ao  que  prescreve  o Con- 
vênio dos  Estados  Cafeeiros  de  3 de  Abril  de  1941,  em  sua 
cláusula  décima  nona,  parágrafo  primeiro,  letra  a. 
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POLÍTICA  ECONÔMICA  DO  CAFÊ 


3 . A situação  verdadeiramente  difícil,  com  que  vinha  lu- 
tando o comércio  internacional,  desde  a deflagração  da 
guerra  européia,  atingiu,  no  decurso  do  ano  de  1942,  um 
ponto  de  extrema  delicadeza  e indisfarçável  gravidade. 

4.  Dos  países  do  continente  americano,  produtores  de 
café,  que  já  se  achavam  com  as  suas  exportaçõès  cercea- 
das pela  inaccessibili dade  dos  mercados  da  Europa,  da 
Ásia  e grande  parte  da  África,  reduzidas  quasi  que  prati- 
camente ao  mercado  dos  Estados  Unidos  da  America, 
apenas  o Brasil,  Cuba,  Equador  e México  tiveram  que  en- 
frentar o sério  problema  da  crise  dos  transportes  maríti- 
mos. 

\ 

5.  Até  então,  as  dificuldades  oriundas  da  guerra  mun- 
dial estavam  sendo  compensadas  pelo  mecanismo  do  Con- 
vênio Interamericano  do  Café,  assinado  em  Washington 
a 28  de  Novembro  de  1940. 

6.  Convém  seja  relembrado  que  a idealização  desse  Con- 
vênio e a sua  conversão  em  realidade  decorreram,  em  gran- 
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de  parte,  das  condições  de  concorrência  que  havíamos  as- 
segurado ao  café  brasileiro. 

7.  O Senhor  Getúlio  Vargas,  desde  que  assumira  o Go- 
verno da  República,  empenhara-se  decididamente  em  res- 
taurar a nossa  economia  cafeeira  e em  estabelecer  o equilí- 
brio estatístico  do  produto.  O “crack”  de  1929,  pela  sua 
extensão  e pelo  vulto  sem  precedentes  dos  prejuízos  oca- 
sionados, revestira-se  das  cores  sombrias  que  caracterizam 
os  cataclismas.  Muita  coisa  havia  a fazer.  Inúmeros  eram 
os  tropeços  da  jornada  a iniciar-se.  Mas  a despeito  de 
tudo  teve  começo  a obra  ciclópica. 

\ 

8.  O Governo  Federal  resolveu,  desde  logo,  adquirir,  por 
compra,  todos  os  “stocks”  retidos  nos  Reguladores  a 30 
de  Junho  de  1931,  uma  verdadeira  montanha  de  café,  or- 
çando por  mais  de  dezoito  milhões  de  sacas ! 

9.  Acenderam-se,  em  todos  os  quadrantes  dos  Estados 
cafeeiros,  as  inúmeras  e imensas  fogueiras  que  haviam  de 
devorar,  ao  cabo  de  doze  anos,  mais  de  setenta  e seis  mi- 
lhões de  sacas  de  café  — a quanto  montam  os  excessos  de 
um  nobre  e requestado  produto  — originados  da  inconse- 
quente organização  econômica  que  se  estabeleceu  no  mun- 
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do  moderno.  O espetáculo  constrangedor  de  se  transfor- 
mar em  fumo  e em  cinzas  o produto  do  nosso  esforço  e do 
nosso  trabalho  não  entibiou  o ânimo  dos  responsáveis 
pela  direção  da  política  economica  do  cafe,  ja  que  a ciên- 
cia, até  então,  não  fora  capaz  de  permitir,  economicamen- 
te, a conversão  desse  potencial  de  matéria  prima  em  fa- 
tor de  riqueza.  Entre  o dilema  de  perder-se  tudo,  ou  sacri- 
ficar-se  uma  parte  em  benefício  do  todo,  impunha-se  a 
proposição  que  acarretasse  o menor  dos  males  e em  que  se 
pudesse  encontrar  solução  racional  para  o complexo  pro- 
blema. 

10.  Instituiram-se,  paralelamente,  as  quotas  de  equilí- 
brio, de  modo  a absorverem  os  excessos  inexportáveis  de 
cada  safra,  com  o que  se  restabeleceria  o funcionamento 
regular  da  lei  da  oferta  e da  procura  e se  asseguraria,  con- 
sequentemente, a manutenção  dos  preços  em  níveis  ra- 
zoáveis. 

11 . E em  10  de  Novembro  de  1937,  já  desbravado  conve- 
nientemente o terreno,  adotavam-se  novos  rumos  à polí- 
tica do  café,  reduzindo-se  sensivelmente  os  onus  que  pe- 
savam sobre  o produto  e colocando-se  a nossa  mercadoria 
em  condições  de  concorrência  nos  mercados  consumidores* 
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12.  A adoção  dessa  medida  importava  em  protrair  o 
cumprimento  de  vários  compromissos  financeiios  a cargo 
do  Departamento  Nacional  do  Café,  e em  impossibilitar 
a satisfação  de  outros.  0 Governo  Federal,  porém,  delibe- 
rou, bravamente,  arcar  com  os  onus  de  mais  de  um  bilhão 
e trezentos  milhões  de  cruzeiros,  para  que  o plano  pudesse 
ser  posto  imediatamente  em  execução. 


13.  Os  magníficos  resultados  colhidos  dessa  salutar  pro- 
vidência ainda  se  acham  bem  vivos  na  memória  de  todos. 

* 

A nossa  exportação,  que  em  1937  não  ultrapassara 
12  113  088  sacas,  registou  um  esperado  surto  de  largas 
proporções,  atingindo  a 17  203  422  sacas,  em  1938,  e a 
16  645  093  sacas,  em  1939.  Obtínhamos,  assim,  em  dois 
anos,  o expressivo  total  de  33  848  513  sacas  — o maior 
biênio  de  exportação,  em  toda  a história  do  cajé  brasileiro. 
Ao  mesmo  tempo  em  que  aliviávamos  a posição  interna  de 
nossos  cafés  e recuperávamos  o terreno  perdido  nos  mer- 
cados consumidores,  imprimíamos  ao  nosso  produto  con- 
dições especiais  de  concorrência,  e fazíamos  com  que  c* 
nossos  competidores  sentissem  fundo  os  efeitos  da  redução 
do  “handicap”  que  lhes  concedíamos,  com  a nossa  alta 
taxa  de  exportação,  e se  capacitassem,  uma  vez  por  todas, 
de  que  a nossa  mercadoria  não  era  de  qualidade  diversa 
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da  que  produziam.  Estava,  portanto,  formado  o ambiente 
propício  ao  debate  largo  e profícuo  dos  problemas  econômi- 
cos do  café,  com  que  já  se  defrontavam  os  demais  paises 
produtores  latino-americanos,  e sem  o qual  não  nos  fôra 
possível  anteriormente,  em  entendimentos  sinceros  com 
os  nossos  competidores,  estabelecer  as  normas  da  defesa 
comum  do  café  dentro  do  prisma  do  interesse  coletivo  dos 
paises  produtores. 


14 . Em  1939,  ante  as  consequências  de  um  regime  de 
concorrência  que  não  haviam  até  então  experimentado,  a 
perda  efetiva  de  alguns  mercados  europeus,  decorrente  da 
guerra,  e a perspectiva  estarrecedora,  em  virtude  da  mes- 
ma causa,  do  fechamento  de  todos  êles  e dos  do  Norte 
da  África,  o que  colocaria  os  paises  produtores  do  conti- 
nente na  situação  angustiosa  de  sós  disporem  de  mercados 
para  17  000  000  sacas  anuais,  contra  uma  produção 
média  anual  de  35  500  000  aproximadamente,  iniciaram-se 
os  entendimentos  que  culminaram  no  Convênio  Inter- 
americano  do  Café,  assinado  por  14  paises  latino-ameri- 
canos, com  a preciosa  colaboração  e indispensável  parti- 
cipação dos  Estados  Unidos  da  America,  a grande  poten 
cia  amiga,  cujas  modernas  concepções  ideológicas  de  eco- 
nomia política  internacional  tanto  teem  contribuido  para 
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a expansão  das  relações  de  boa  vizinhança  e desenvolvi- 
mento do  espírito  panamericanista. 

15.  Pelo  Convênio  Interamericano  do  Café  foram  atri- 
buídas quotas  de  importação  nos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica a todos  os  paises  produtores,  de  forma  a manter  para 
cada  um  deles  mais  ou  menos  o mesmo  volume  de  expor- 
tação encaminhado  para  aquele  mercado  no  ano  anterior. 
Graças  aos  novos  rumos  adotados  para  a política  econômi- 
ca do  café  em  1937,  o que  determinou  o aumento  da  nossa 

■* 

exportação  no  ano  de  1938,  que  foi  de  17  203  422  sacas, 
das  quais  9 178  320  para  os  Estados  Unidos,  pudemos  ser 
aquinhoados,  no  referido  Convênio,  com  a quota  básica 
de  9 300  000  sacas  anuais. 


16 . Com  essa  quota  de  exportação  predeterminada  e com 
os  cafés  que  deveríamos  encaminhar  a outros  mercados  do 
continente,  e mesmo  alguns  da  Europa  e África,  ainda 
accessíveis,  poderíamos  contar  com  uma  exportação  de 
onze  a doze  milhões  de  sacas  durante  o triénio  de  vigên- 
cia do  Convênio.  A redução  de  substância,  pela  diminui- 
ção do  volume  exportado,  seria  compensada  pela  melhoria 
dos  preços. 
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17  Em  1940  e 1941  as  nossas  exportações  corresponde- 
ram plenamente  às  previsões  feitas,  atingindo,  respectiva- 
mente, a 12  053  499  e a 11  054  566  sacas.  O rendimento  da 
nossa  exportação,  no  ano  de  1941,  em  cruzeiros,  foi  quasi 
igual  ao  dos  tempos  normais.  Enquanto  que  em  1938, 
com  uma  exportação  de  17  203  422  sacas,  obtivemos 
Cr$  2 296  010  009,60,  em  1941,  com  uma  exportação  ape- 
nas de  11  054  566  sacas,  alcançámos  Cr$  2 017  544  618,80. 


18  No  primeiro  ano  de  controle  do  Convênio  Interameri- 
cano  do  Café  (1/10/40  a 30/9/41),  a quota  do  Brasil  foi,  na 
sua  totalidade,  preenchida,  tendo  havido  necessidade  de 
suspender-se,  com  grande  antecedência,  o registo  de  de- 
clarações de  vendas  de  exportação  para  êsse  período.  No 
segundo  ano  de  controle  (1/10/41  a 30/9/42),  porém,  tendo 
a guerra  submarina  atingido  as  costas  do  continente  ame- 
ricano, era  de  receiar-se  que  a nossa  quota,  por  dificulda- 
des do  transporte  marítimo,  nao  pudesse  ser  integralmente 
coberta.  A mesma  coisa  poder-se-ia  prognosticar  para  o 
terceiro  ano  de  controle  (1/10/42  a 30/9/43),  dados  os  su- 
cessivos afundamentos  de  navios  que  faziam  a rota  do 
Brasil  para  os  Estados  Unidos,  e nos  quais  tocou  ao  nosso 
país  um  quinhão  sobremodo  pesado,  não  so  em  tonelagem 
marítima  como  também  em  preciosas  vidas  de  inúmeros 
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brasileiros,  bárbara  e impiedosamente  sacrificados  à fúria 
sanguinária  dos  nossos  deshumanos  agressores. 

19.  O desenrolar  dos  novos  acontecimentos  colocava  o 
Brasil  em  posição  de  extrema  delicadeza,  atendendo-se  a 
que  somos  o país  produtor  da  América  que,  geograficamen- 
te, mais  se  distancia  dos  Estados  Unidos,  e considerando- 
se  que  nossa  rota  para  aquele  mercado  estava  sendo  alvo 
de  uma  intensa  campanha  submarina,  justamente  por  ser 
o nosso  país  o maior  manancial  de  matérias  primas  bási- 
cas da  guerra.  Havia,  por  outro  lado,  o interesse  dos  Es- 
tados Unidos  em  aproveitar  a maior  parte  possível  da  to- 
nelagem dos  seus  e nossos  navios  no  transporte  dessas  ma- 
térias, dado  o subido  valor  que  elas  representam  para  o 
esforço  de  guerra. 

20 . Entrou,  pois,  o Governo  brasileiro  em  entendimentos 
com  o dos  Estados  Unidos,  no  sentido  de  encontrar  uma 
fórmula  que,  conciliando  os  grandes  interesses  em  jogo, 
assegurasse  ao  Brasil,  como  de  justiça,  as  mesmas  vanta- 
gens econômicas  que  lhe  estavam  sendo  proporcionada s 
pelo  Convênio  Interamericano  do  Café. 

21.  Esse  objetivo  foi  atingido  pelo  Acordo  do  Café  de  3 
de  Outubro  de  1942,  graças  ao  descortino  político  e admi- 
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nistrativo  dos  grandes  Presidentes  Franklin  Roosevelt  e 
Getúlio  Vargas,  bem  como  à eficiente  e inestimável  atua- 
ção dos  insignes  estadistas  Cordell  Hull,  Sumner  Welles, 
Jefferson  Caffery,  Arthur  de  Souza  Costa  e Oswaldo 
Aranha. 

22.  O resumo  desse  Acordo,  já  publicado  pela  imprensa, 
é o seguinte: 

1.  Os  dois  governos  farão  todo  o possível  para 
facilitar  o embarque  para  os  Estados  Unidos  da 
América,  do  total  das  quotas  estabelecidas  pelo  Con- 
vênio Interamericano  do  Café. 

Fica  entendido  que  a “Commodity  Credit  Cor- 
poration” comprará  o café  pçlos  canais  comerciais 
estabelecidos  e dentro  das  normas  de  comércio  atual- 
mente existentes. 

2.  Para  o ano  de  quota  1941/1942,  a CCC  con- 
corda em  comprar  a parte  do  café  dos  tipos  consu- 
midos nos  Estados  Unidos  da  América,  integrante  da 
dita  quota  não  embarcada  até  30  de  Setembro  de 
1942,  fixada  em  2 659  279  sacas. 
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3.  Findo  o ano  de  quota  1941/1942,  que  termi- 
na em  30  de  Setembro  de  1942,  o café  comprado  no 
Brasil,  de  acordo  com  o item  2,  poderá  ser  embar- 
cado para  os  Estados  Unidos  da  América  por  conta 
da  quota  1924/1943,  devendo,  porém,  as  quantidades 
assim  embarcadas  ser  repostas  simultaneamente,  por 
compra  no  Brasil,  de  cafés  da  produção  corrente. 

4.  Para  o ano  de  quota  1942/1943,  a CCC  con- 
corda em  comprar  cafés  dos  tipos  consumidos  nos 
Estados  Unidos  da  América,  até  o montante  da  quota 
básica  anual  de  9 300  000  sacas  atribuída  ao  Brasil, 
cujo  embarque  não  possa  ser  realizado. 

5.  As  compras  de  café  pela  Commodity  Credit 
Corporation,  serão  feitas  f.o.b.  portos  usuais  de  em- 
barque, julgados  satisfatórios  pela  CCC,  e conforme 
a distribuição  estabelecida  para  os  mesmos  portos 
pelo  Departamento  Nacional  do  Café,  na  base  de 
preços  máximos,  estabelecidos  pela  Lista  de  Preços 
Revista  n.  50  — Café  Crú  — da  Repartição  de 
Administração  de  Preços,  e suas  emendas,  ou  na  basp 
dos  preços  então  em  vigor  nos  Estados  Unidos  da 
América,  caso  sejam  inferiores.  Em  qualquer  das  hi- 
póteses, serão  descontados  2%  para  despesas  de  ma- 
nipulação e administração. 
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6.  Sempre  que  houver  a possibilidade  de  sua 
deterioração,  o café  adquirido  pela  CCC,  no  Brasil, 
poderá  ser  vendido  no  mercado  brasileiro,  mediante 
substituição,  por  compra,  de  quantidade  igual.  O 
Governo  brasileiro  facilitará  estas  substituições,  de 
acordo  com  medidas  a serem  combinadas  com  a CCC. 

7.  As  despesas  de  armazenagem  serão  pagas 
pela  CCC,  a contar  de  90  dias  da  data  de  armazena- 
gem; essa  armazenagem  será  aprovada  pe]a  CCC  e 
fornecida  pelo  Brasil  a preços  nominais  ou,  no  caso 
de  armazenagens  particulares,  a preços  que  não  exce- 
dam  os  atualmente  em  vigor. 

8.  Os  vendedores  serão  responsáveis: 

a)  — pelas  entregas  'f.o.b.  de  qualquer  café 

comprado; 

b)  — pelas  taxas  de  exportação  e demais 

despesas  com  a colocação  do  café  a 

bordo  do  navio; 

c)  — pelo  custo  do  seguro  do  café  (exceto 

o de  seguro  contra  riscos  de  guerra). 
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durante  o período  de  90  (noventa)  dias 
de  armazenagem,  por  meio  de  apólices 
de  seguro  emitidas  por  companhias  es- 
tabelecidas no  Brasil,  ou  por  entidades 
oficiais  brasileiras  aceitas  pela  CCC;  e 

d)  — pela  armazenagem  por  um  período  de 
90  (noventa)  dias,  em  armazéns  apro- 
vados pela  CCC. 

9.  Sempre  que  a CCC  receber  o café  antes  de 
ser  embarcado,  serão  convencionados,  entre  os  ven- 
dedores e a CCC,  acordos  mutuamente  satisfatórios, 
que  assegurem  à compradora  o pagamento  das  taxas 
e demais  despesas  de  exportação  devidas  pelos  ven- 
dedores ou  a dedução  definitiva  destes  onus,  se  o 
café  for  entregue  à compradora  para  ter  outro  des- 
tino que  não  a exportação”. 

23.  Os  termos  desse  Acordo  asseguraram  ao  Brasil  o pre- 
enchimento integral  da  sua  quota  de  exportação  para  os 
Estados  Unidos  no  ano  de  1941/1942,  no  montante  de 
10  594  715  sacas,  e da  sua  quota  básica  de  9 300  000  sa- 
cas no  ano  de  1942/1943. 
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24 . De  conformidade  com  o disposto  na  cláusula  terceira 
do  Convênio  dos  Estados  Cafeeiros  de  3 de  Abril  de  1941, 
que  estabeleceu  um  plano  bienal  para  a manutenção  do 
equilíbrio  estatístico  entre  a produção  e o consumo,  a 
quota  de  equilíbrio  da  safra  1942/1943,  que  fosse  necessá- 
ria, seria  fixada  pelo  Departamento  Nacional  do  Café, 
ouvido  o Conselho  Consultivo. 

25.  Em  sua  sessão  de  28  de  Maio  de  1942,  depois  de  exa- 
minar a posição  estatística  do  produto,  a avaliação  da  sa- 
fra a iniciar-se  e as  possibilidades  da  exportação,  resolveu 
o Conselho  sugerir  ao  Departamento,  para  a safra  1942/ 
1943,  uma  quota  de  equilíbrio  de  35%,  paga  à razão  de 
dois  cruzeiros  por  saca  de  sessenta  e meio  quilos  brutos. 

26 . A lavoura  paulista  havia  sic^o  assolada,  desde  o se- 
gundo semestre  de  1940  até  meados  de  1941,  por  uma  das 
mais  calamitosas  secas  de  que  há  memória  naquela  região. 
Os  danos  ocasionados  pelo  fenômeno  podem  ser  avaliados 
pela  sua  duração  e pelo  reduzido  volume  da  safra  cafeei- 
ra  paulista  1940/1941,  que  foi  de  4 200  000  sacas  aproxi- 
madamente, contra  a média  de  14  500  000  dos  três  anos 
agrícolas  imediatamente  anteriores  (1939/1940,  1938/1939 
e 1937/1938). 
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27.  Em  1942,  após  a referida  deliberação  do  Conselho, 
nova  e dolorosa  provação  estava  reservada  aos  cafeiculto- 
res paulistas.  As  geadas  do  mes  de  Junho  atingiram  com 
desusada  inclemência  os  cafezais  do  Estado  de  São  Paulo, 
os  do  Estado  do  Paraná  e,  em  forma  bem  atenuada,  os  da 
zona  Sul  do  Estado  de  Minas  Gerais. 

28 . A lavoura  paulista,  que  a despeito  da  seca  do  ano 
anterior  estivera  sujeita  à mesma  percentagem  de  quota 
de  equilíbrio  dos  demais  Estados,  movimentou-se  imedia- 
tamente e passou  a pleitear  junto  ao  Governo  Federal,  di- 
retamente e por  intermédio  das  suas  associações  de  classe, 
a extinção  ou  a redução  da  quota  de  equilíbrio  de  35%, 
sugerida  pelo  Conselho  Consultivo  do  Departamento  Na- 
cional do  Café  para  a safra  1942/1943. 

29 . A hipótese  da  redução  da  quota  foi  desde  logo  consi- 
derada como  merecedora  de  toda  a atenção.  O tratamento 
aparentemente  desigual  que  se  desse  a São  Paulo  e ao 
Paraná  visaria  o restabelecimento  do  equilíbrio  econômico 
dessas  lavouras,  sem  prejudicar  os  demais  Estados.  Injus- 
tiça haveria  se  se  tratassem  igualmente  situações  desiguais. 
E’  que  São  Paulo  e Paraná  já  haviam  contribuído  com  uma 
pesada  quota  de  equilíbrio,  imposta  pela  natureza. 
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30 . Para  se  ter  uma  idéia  exata  de  quanto  sofreu  a lavoura 
paulista  com  os  fenômenos  climatéricos  a que  vimos  alu- 
dindo, bastará  que  se  confronte  a sua  produção  nas  sa- 
fras 1941/1942  e 1942/1943  com  a de  1940/1941,  que  foi 
normal.  Esse  paralelo  evidencia  que  São  Paulo  perdeu, 
no  referido  biênio  (1941/1942  e 1942/1943),  mais  de  sessen- 
ta por  cento  de  sua  produção  habitual,  ou  sejam  

18  400  000  sacas.  v 


31 . Um  tratamento  especial  para  os  Estados  de  São  Pau- 
lo e Paraná,  na  difícil  emergência  em  que  se  encontravam, 
não  constituiria  uma  subversão  dos  fundamentos  que  le- 
gitimam a instituição  da  quota  de  equilíbrio,  porisso  que 
esta  tem  por  finalidade  a retirada  das  sobras  normais, 
e não  a da  parte  que  tem  mercado  certo.  A sobra  que  exis- 
tiria nos  Estados  de  São  Paulo  e P#raná,  e que  deveria  ser 
absorvida  pela  aplicação  dêsse  princípio,  tinha  sido  elimi- 
nada pela  natureza,  que  se  antecipara  em  destruir  uma 
parte  bem  apreciável  da  produção  que  deveria  ser  entre- 
gue ao  Departamento.  Adotar-se,  para  aqueles  Estados, 
procedimento  diverso,  seria  ferir  de  morte  a estrutura 
econômica  das  suas  lavouras.  Seria  impor-lhes  um  onus 
acima  de  suas  possibilidades  de  resistência,  pelo  clamoroso 
confisco  da  parte  dos  cafés  indispensável  à manutenção 
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das  fazendas  em  mãos  dos  seus  proprietários.  Nem  se 
diga  que  essa  providência  representaria  uma  inovação  às 
normas  gerais,  que  teem  sido  adotadas  para  a regulamen- 
tação das  safras,  pois  já  se  teve  oportunidade  de  estabele- 
cer, no  Regulamento  de  Embarques,  em  safras  anteriores, 
de  acordo  com  o estatuído  em  cláusulas  de  Convênios  Ca- 
feeiros ou  sugestões  do  Conselho  Consultivo,  disposições 
de  fundo  econômico  equivalentes,  tais  como: 

a)  — a conversão,  em  quota  de  mercado,  de  parte 

dos  cafés  espirito-santenses,  fluminenses  e 
paranaenses  da  quota  de  equilíbrio,  a pre- 
ços inferiores  aos  de  mercado; 

b)  — a entrega,  por  parte  de  São  Paulo,  de  cafés 

em  quota  de  equilíbrio  suplementar,  a pre- 
ços inferiores  aos  de  mercado. 

32 . Uma  e outra  modalidade  importaram  em  dar  trata- 
mento diverso  aos  Estados,  diminuindo  ou  aumentando 
a sua  quota  de  equilíbrio.  Como,  nessas  épocas,  a maior 
parte  do  excesso  geral  se  localizava  no  Estado  de  São 
Paulo,  a sua  produção  teve  que  suportar,  praticamente, 
uma  percentagem  maior  de  quota  de  equilíbrio. 
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33.  Por  todos  esses  motivos,  e depois  de  convenientemen- 
te apurados  os  danos  sofridos  pelas  lavouras  paulista  e 
paranaense,  o Senhor  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Arthur 
de  Souza  Costa,  em  memorável  reunião,  realizada  a 17  de 
Outubro  de  1942,  no  Palácio  dos  Campos  Elíseos,  em  São 
Paulo,  a que  estiveram  presentes  o Interventor  Federal, 
Dr.  Fernando  Costa,  inúmeros  cafeicultores  e o Presiden- 
te deste  Departamento,  comunicou  que  o Governo  da  Re- 
pública estava  resolvido  a adotar  medidas  que  importas- 
sem na  entrega,  por  parte  de  São  Paulo  é do  Paraná,  de 
uma  quota  de  equilíbrio  correspondente  a 10%  de  sua  sa- 
fra no  ano  agrícola  de  1942/1943. 

34.  Efetivamente,  a 23  de  Outubro  de  1942  o Governo 
Federal  baixava  o Decreto-Lei  n.°  4 873,  estabelecendo  a 
modalidade  da  conversão  de  partq  da  quota  de  equilíbrio 
dos  Estados  de  São  Paulo  e Paraná,  o que,  praticamente, 
reduzia  a sua  quota  de  equilíbrio  a dez  por  cento  apenas. 
As  lavouras  dos  Estados  de  Minas  Gerais,  Espírito  Santa 
e Rio  de  Janeiro,  ante  o que  dispunha  esse  Decreto,  passa- 
ram a pleitear  também  uma  redução  de  suas  quotas  de 
equilíbrio,  sob  o fundamento  de  danos  sofridos  em  seus 
cafezais  por  secas  e geadas  e consequente  diminuição  de 
volume  da  safra  então  em  curso.  Os  entendimentos  a res- 
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peito  do  assunto,  encaminhados  através  da  Presidência  do 
Departamento  Nacional  do  Café,  dentro  de  um  espírito 
de  concórdia  e transigência,  mas  tendo  sempre  em  vista 
o interêsse  nacional,  deram  em  resultado  a expedição  do 
Decreto-Lei  n.°  4 986,  de  21  de  Novembro  de  1942,  que, 
em  última  análise,  importou  em  fixar 


— para  os  cafés  dos  Estados  de  São  Paulo  e Pa- 
raná e para  os  preferenciais  de  Minas  Gerais 
uma  quota  de  equilíbrio  de  10%,  paga  à razão 
de  dois  cruzeiros  por  saca; 

— para  os  cafés  comuns  dos  Estados  de  Minas 
Gerais,  Rio  de  Janeiro  e Espírito  Santo,  uma 
quota  de  equilíbrio  de  35%,  desdobrada  em 
duas  parcelas,  uma  de  25%,  paga  à razão  de 
dois  cruzeiros  por  saca,  e outra  de  10%,  paga 
à razão  de  60  cruzeiros  a saca. 

35.  Ficaram,  desta  forma,  resolvidos  os  pontos  capitais 
para  a regulamentação  do  escoamento  da  safra  1942/1943, 
abrindo-se,  logo  depois,  os  embarques  no  interior. 


\ 
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EXPORTAÇÃO 


36.  Durante  o ano  de  1942  a exportação  brasileira  de  café, 
em  relação  à do  ano  anterior,  sofreu  considerável  declí- 
nio, consequente  à campanha  submarina,  à retirada  de 
muitos  navios  norteamericanos  que  faziam  a linha  da 
América  do  Sul,  ao  afundamento  sucessivo  de  vapores  da 
nossa  frota  mercante,  e à natural  morosidade  dos  transpor- 
tes marítimos,  submetidos  ao  sistema  de  comboios  e su- 
jeitos a imprevistos  de  toda  a ordem. 


37 . Em  todo  o caso,  ainda  conseguimos  pôr  barra  a fora 
nada  menos  de  7 279  658  sacas  de  café,  com  os  seguintes 
contingentes,  por  portos: 


Santos 

Rio  de  Janeiro 

Vitória 

Angra  dos  Reis 

Paranaguá 

Baía 

Recife 

Itajaí  (em  trânsito) 


4 510  982  sacas 
1 761  782  ” 

420  414  ” 

253  334  ” 

211  690  ” 

61  497  ” 

57  759  ” 

2 200  ” 

7 279  658  sacas 
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38 .  Por  destino,  a nossa  exportação  se  decompôs  da  se- 
guinte forma: 


África 

América  Central  . 
América  do  Norte. 
América  do  Sul . . 

Ásia 

Europa  

Consumo  de  bordo 
Total 


65  942  sacas 
400  ” 

6 220  441  ” 

625  467  ” 

8 300  ” 

358  745  ” 

7 279  295  ” 

363  ” 

7 279  658  sacas 


39 . Convém  esclarecer  que  desse  total  de  7 279  658  sacas, 
tocou  aos  Estados  Unidos  da  América  a cifra  de  6 189  166 
sacas,  que  representa  o montante  da  nossa  exportação 

para  esse  país. 

> 

40.  Devido  às  circunstâncias  apontadas,  não  foi  possí- 
vel ao  Brasil  contribuir,  em  maior  escala  e na  proporção 
usual,  para  a formação  dos  “blends”  a que  se  habituara  o 
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consumidor  norteamericano,  e nos  quais  era  grande  a par- 
ticipação dos  nossos  cafés. 

41 . Para  se  avaliar  o nosso  empenho  em  realizar  êsse  su- 
primento, bastará  que  se  leve  em  linha  de  conta  a tarefa 
exhaustiva  que  coube  à marinha  mercante  do  Brasil.  As 
empresas  de  navegação  norteamericanas,  em  1941,  trans- 
portaram 5 980  116  sacas  de  café  e,  em  1942,  conduziram 
apenas  2 350  903  sacas.  As  companhias  brasileiras,  en- 
quanto que  em  1939,  1940  e 1941  transportaram,  respecti- 
vamente, 1 855  565,  2 438  462  e 2 593  053  sacas,  em  1942 
receberam  nos  porões  de  seus  navios  nada  menos  de 
3 229  092  sacas.  Devemos,  pois,  consignar  aqui  os  nossos 
louvores  à nossa  frota  mercante,  especialmente  ao  Lloyd 
Brasileiro,  que  transportou,  neste  último  ano,  em  seus 
navios,  a quantidade  exata  de  3 021  936  sacas  de  café. 

42 . Comparado  com  a média  normal  da  nossa  exportação, 
foi  pequeno  o volume  remetido  para  o exterior  em  1942 
(7  279  658  sacas).  Mas,  se  fizermos  o confronto  com  as 
7 433  048  sacas  exportadas  no  último  ano  da  Grande 
Guerra  (1918),  quando  as  condições  do  comércio  interna- 
cional eram  muito  mais  favoráveis,  verificaremos  que  foi 
animador  o resultado  obtido. 
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CONVÊNIO  INTERAMERICANO  DO  CAFE 


43.  Referindo-nos,  de  outra  feita,  ao  Convênio  Interame- 
ricano  do  Café,  e encarando  a magnitude  desse  pacto  en- 
tre nações,  quanto  às  suas  características  intrínsecas,  quan- 
to ao  número  de  paises  participantes  e quanto  às  peculiari- 
dades dos  interesses  em  jogo,  tivemos  ocasião  de  classifi- 
cá-lo como  uma  das  maiores  conquistas  da  economia  diri- 
gida, no  âmbito  do  Direito  Internacional  Público. 

44.  Ninguém  ignora  a preponderante  atuação  do  Brasil 
para  a consecução  desse  desideratum,  embora  se  reconhe- 
ça que  ele  somente  pôde  ser  atingido  graças  ao  elevado 
descortino  político  dos  Estados  Unidos  da  América  e ao 
espírito  de  cooperação  da  unanimidade  dos  países  produ- 
tores do  continente.  Nem  todos,  porém,  podem  formar  um 
juizo  do  que  essa  conquista  representa  em  esforço,  em  tra- 
balho e em  perseverança,  desde  o delineamento  geral  do 
plano,  no  Comité  Consultivo  Económico-Financeiro  In- 
teramericano;  depois,  no  Bureau  Panamericano  do  Café; 
em  seguida  na  3.tt  Conferência  Panamericana  do  Café;  no- 
vamente no  Conselho  Consultivo  Económico-Financeiro 
Interamericano,  ao  qual  o assunto  foi  devolvido,  ante  a 
impossibilidade  de  um  acordo  geral;  posterior  mente  no 
Sub-Comité  do  Café,  que  aprovou  o projeto  do  Brasil, 
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com  o qual,  aliás,  os  técnicos  norteamericanos  já  haviam 
concordado;  e,  finalmente,  na  Comissão  Especial,  nomeada 
pelo  Exmo.  Sr.  Sumner  Welles  e constituída  pelo  Brasil, 
pela  Colômbia  e pelo  Perú. 

45.  Harmonizar  todos  os  interesses  em  causa,  contornar 
dificuldades,  dissipar  dúvidas  e conduzir  os  debates  em 
ambiente  propício  aos  entendimentos  recíprocos,  constitui- 
ram encargos  de  grande  delicadeza  e suma  responsabili- 
dade, dos  quais  se  desempenharam  magnificamente  os 
Governos  dos  países  promotores  do  movimento,  através  de 
seus  representantes  credenciados. 

46.  Pacto  de  indiscutível  fundo  político-econômico,  teve 
o Convênio,  como  uma  de  suas  finalidades,  conservar  o 
poder  aquisitivo  das  nações  latino-americanas,  para  a ma- 
nutenção, e mesmo  desenvolvimento,  do  intercâmbio  co- 
mercial no  continente.  O interêsàe  do  Brasil  pelo  acordo 
foi  sempre  constante  e pertinaz,  e muito  terá  influído  na 
sua  realização  o nosso  potencial  de  matérias  primas  e a 
projeção  do  nosso  comércio  externo.  De  fato,  a nossa  ba- 
lança comercial  com  os  Estados  Unidos  da  America  ja  se 
expressa  por  cifras  apreciáveis. 

47.  Os  três  principais  produtos  importados  pelos  Esta- 
dos Unidos  em  1938,  antes,  portanto,  da  deflagração  da 
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guerra,  foram,  quanto  ao  valor,  o café,  o açúcar  de  cana  e 
a borracha  crua,  mercadorias  essas  que  podem  ser  forneci- 
das em  larga  escala  pelo  Brasil.  Só  a importação  de  café 

pelos  Estados  Unidos,  no  referido  ano,  atingiu 

137  824  000  dólares,  correspondentes  a 15  053  993  sacas, 
numa  importação  total  de  1 949  624  000  dólares.  A con- 
tribuição do  Brasil  foi  de  9 092  824  sac  as,  no  valor  de 
67  425  594  dólares.  Entre  as  nações  que  em  1938  expor- 
taram para  aquele  país,  ocupamos  o sétimo  lugar,  estando 
o nosso  maior  contingente  representado  pelo  café. 

48.  Em  1940,  como  fregueses  da  grande  Democracia  do 
Norte,  figuramos  em  quinto  lugar,  quando  lhe  comprámos 
mercadorias  no  valor  global  de  110  588  000  dólares. 

49.  Ainda  não  dispomos  dos  dados  de  exportação  dos  Es- 
tados Unidos  nos  anos  de  1941  e 1942.  No  entanto,  em  vir- 
tude da  interrupção  de  seu  comércio  com  a França  e o 
Japão,  consequente  à guerra,  é bem  provável  que  o Brasil 
seja  hoje,  em  importância,  o terceiro  mercado  de  consumo 
dos  Estados  Unidos  da  América. 

50.  O Convênio  Interamericano  do  Café,  em  boa  hora 
idealizado,  tem  como  órgão  executivo  a Junta  Interame- 
ricana  do  Café,  entidade  que  se  vem  desempenhando  ca- 
balmente de  suas  atribuições,  sob  a presidência  do  Sr. 
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Paul  Clement  Daniels,  Delegado  dos  Estados  Unidos  da 
América,  a cujos  esforços,  inteligência  e espírito  de  colabo- 
ração se  devem,  em  grande  parte,  os  resultados  obtidos. 

PREÇOS 

51.  Um  dos  objetivos  do  Convênio  Interamericano  do 
Café  foi,  sem  dúvida,  garantir  aos  países  produtores  a co- 
locação de  uma  determinada  quantidade  de  suas  safras,  a 
preços  que  compensassem  a perda  dos  mercados  tran- 
satlânticos. 

52.  Os  preços  obtidos  em  1942  corresponderam  a essa  fi- 
nalidade. 

53 . As  variações  das  cotações  do  café  brasileiro  no  dispo- 
nível de  New  York,  em  centavos  por  libra-pêso,  foram  as 
seguintes,  nos  últimos  cinco  anos: 


PERÍODO 

SANTOS 

Tipo  4 

RIO 

Tipo  7 

1938 

7 5/8 

5 1/4 

1939 

7 1/2 

5 3/8 

1940 

7 

5 3/8 

1941 

11  1/8 

7 7/8 

1942 c.. 

13  3/8 

9 3/8 
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54.  Em  11  de  Dezembro  de  1941,  em  consequência  da 
entrada  dos  Estados  Unidos  na  guerra,  o Office  of  Price 
Administration  congelou  todos  os  negócios  de  café,  estabe- 
lecendo preços  máximos  para  esse  produtb  na  base  dos  pre- 
ços que  prevaleciam  em  New  York  a 8 do  mesmo  mês. 

55.  Esses  preços  eram  os  seguintes: 


Santos  4 13  1/8 

Rio  7 9 1/8 

Medellin 16 

Manizales 15  5/8 

Salvador,  lavado. 15 

São  Domingos,  lavado 13 

Haiti,  lavado 13  1/2 

Costa  Rica,  “Prime” 17 

Genuino  Java 19 

Porto  Rico,  lavado 13  1/4 

Puerto  Cabello,  lavado 13  1/2 

Laguayra,  lavado  Caracas 14  1/2 


56.  A Junta  Interamericana  do  Café,  tendo  em  vista  os 
interesses  dos  paises  participantes  do  Convênio  e suas  res- 
ponsabilidades perante  o comércio,  sugeriu  ao  Governo 
americano  que  se  estabelecesse  um  sistema  pelo  qual  o 
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encarecimento  de  frete  ou  das  taxas  de  seguro  fosse  com- 
pensado por  aumento  equivalente  dos  preços  máximos, 
não  recaindo,  assim,  sobre  os  produtores. 

57.  A intervenção  da  Junta  foi,  sob  todos  os  pontos  de 
vista,  eficaz.  Depois  de  examinados  os  diversos  aspectos 
da  questão  e ouvidos  os  paises  interessados,  o Office  of 
Price  Administration  resolveu  aumeMar  os  preços  máxi- 
mos de  acordo  com  o parecer  de  um  comité  composto  de 
47  representantes  do  comércio  de  café  em  todo  o país. 

58.  Esse  aumento  trouxe  geral  satisfação  ao  comércio 
dos  países  produtores,  sem  prejuizo  dos  consumidores, 
que  reconheceram  o justo  critério  finalmente  adotado. 

59.  Em  consequência,  a tabela  dos  preços  máximos 
(“ceiling”  americano),  observado  o disposto  na  emenda 
n.°  2,  de  29/12/41,  passou  a sef  a seguinte: 


BRASIL 

Santos  2 14  1/8 

Santos  4 13  3/8 

Rio  7 ... 9 3/8 

COLÔMBIA 

Medellin  Excelso 16  1/4 

Manizales  Excelso , 15  7/8 
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COSTA  RICA 

Strictly  Hard 16  1/2 

Prime 16 

CUBA 

Good  Washed 14  1/4 

EQUADOR 

Extra  Superior  Unwashed 11  1/4 

GUATEMALA 

Strictly  Hard 16  1/2 

Good  Washed 14  1/2 

HAITI 

Good  Washed  Sweet 13  3/4 

HAWAI 

N.°  1 Extra  Prime 16  1/2 

HONDURAS 

Good  Washed 15 

JAMAICA 

Washed 14  1/2 

MÉXICO 

Coatepec  . . . , 16  1/2 

Tapachula  fir&t 15  1/2 


NICARÁGUA 

Mategalpa 15 

Good  Washed 14  1/2 

PERÜ 

Fancy  Washed 15  1/4 

PORTO  RICO 

Fancy 15  1/2 

Good  Washed 14  1/2 

SALVADOR 

High  Grown  15 

Good  Washed 15  1/2 

Superior  Unwashed 13  3/4 

SÃO  DOMINGOS 

Good  Washed  Sweet 13  3/4 

SURINAM 

Surinam 7 3/4 

TRINIDAD 

Trinidad 14  1/2 

VENEZUELA 

Fancy  Washed  Caracas 15  5/8 

Standard  Unwashed  Sweet  Maracaibo  Tachira.  13  3/8 
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ABISSÍNIA 

Long  Berry  Harrar 17 

CONGO  BELGA 

Wash  Arábica  Ungraded 15  1/2 

BUKOBA 

Plantation 13  1/8 

KENIA 

Washed  A 16 

Mocha  (Arábia) 18  1/2 

ÍNDIAS  HOLANDESAS 

Genuine  Washed  Java 19  1/2 

ÁFRICA  OCIDENTAL  PORTUGUESA 
África  Ocidental  Portuguesa 111/4 

TANGANYIKA 

Washed  A 15  3/4 

UGANDA 

Plantation 15 


60.  Essa  tabela,  estabelecendo  a diferença  de  2 centavos 
e 50,  em  libra-pêso,  como  relação  de  paridade  entre  o nosso 
tipo  4 “Santos”  e o colombiano  “Manizales”,  oficializou 
a devida  correspondência  entre  esses  cafés,  de  acordo  com 
o reconhecimento  expresso  de  todo  o comercio  cafeeiro 
dos  Estados  Unidos  da  América. 
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61.  0 Office  of  Price  Administration,  na  emenda  n.°  2 

« 

citada,  incluira  apenas  três  tipos  de  cafés  brasileiros, 
ou  sejam,  os  “Santos”  2 e 4,  e o “Rio”  7,  deixando  os 
demais  sujeitos  aos  habituais  “écarts”  do  mercado,  mas 
pela  emenda  n.°  3,  de  12  de  Agosto  de  1942,  que  ora  se 
acha  em  vigor,  fixou  preços  máximos  para  46  tipos  dos 
nossos  cafés,  conservando  as  mesmas  bases  já  estabeleci- 
das. 

62 . Ao  adotar  os  preços  prevalecentes  em  8 de  Dezembro 
de  1941,  outro  intuito  não  teve  o Office  of  Price  Adminis- 
tration senão  o de  estabilizá-los,  impedindo  qualquer  au- 
mento posterior,  a não  ser  os  decorrentes  da  elevação  de 
fretes  e seguro. 

63.  Não  obstante  a tradicional  peculiaridade  da  descri- 
ção dos  cafés  brasileiros,  nas  vendas  feitas  para  alguns 
mercados  norteamericanos,  e da  que  lhes  cabe  em  nossos 
mercados  internos,  costume  que,  pelo  uso  de  quasi  cin- 
quenta anos,  se  erigiu  em  uma  praxe  entre  o comércio  dos 
dois  paises,  os  nossos  preços  de  registo  para  exportação 
não  foram  afetados  pelo  estabelecimento  do  “ceiling”  ame- 
ricano, pois  aqueles  guardaram  com  estes  a devida  relação 
de  paridade. 
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64.  Isso  se  deve  à circunstância  de  não  terem  sido  aboli- 
das pelo  Office  of  Price  Administration  as  praxes  comer- 
ciais existentes  entre  os  paises  produtores  e os  Estados 
Unidos  da  América.  Ao  contrário,  a intenção  dessa  Re- 
partição foi  manter  os  preços  e as  praxes  pelos  quais  os 
Estados  Unidos  da  América  estavam  importando  os  ca- 
fés até  8 de  Dezembro  de  1941,  e evitar  qualquer  ulterior 
modificação  que  importasse  em  aumento  de  preço.  Essa, 
aliás,  foi  a interpretação  dada  pelo  próprio  Administrador 
dos  Preços  e autor  da  tabela,  Sr.  Leon  Henderson,  na  se- 
guinte carta  que,  em  9 de  Outubro  de  1942,  endereçou  à 
Junta  Interamericana  do  Café.  Eis  os  termos  dessa  car- 
ta, cujos  parágrafos  4.°,  5.°  e 6.°  não  deixam  a menor  dú- 
vida a respeito  do  assunto: 


“ Desejo  confirmar  o seu  modo  de  interpretar  o 
nosso  método  para  o estabelecimento  dos  preços  es- 
pecíficos mencionados  na  Emenda  n.°  3 da  Tabela  de 
Preços  n.°  50  Revista,  como  nos  expôs  em  sua  carta 
de  26  de  Agosto 

Reconheço  ser  este  assunto  de  importância  vital 
para  os  membros  da  Junta  e para  os  paises  que  re- 
presentam. Por  esse  motivo,  sinto-me  jeliz  em  me  ser 


45 


proporcionado  o ensejo  de  explicar  a base  que  utili- 
zamos para  especijicar,  na  Emenda  n.°  3,  os  preços 
máximos  adicionais 

A nossa  tabela  original,  publicada  em  11  de  De- 
zembro e revista  em  27  de  Dezembro  de  1941,  men- 
cionava especijicadamente  apenas  39  classes  de  cajê. 
Naquela  ocasião  declaramos  que  tais  descrições 
aplicavam-se  à melhor  qualidade  de  cada  tipo  e classe 
mencionados.  Os  preços  máximos  para  o cajê  crú  im- 
portado de  qualquer  outro  pais,  ou  para  classes  não 
mencionadas  ou  de  qualidade  inferior,  serão  estabele- 
cidos aplicando-se  a paridade  habitual  do  comércio 
em  vigor  antes  de  8 de  Dezembro  de  1941”. 

Como  V.  S.  sabe,  es{a  tabela  era  uma  espécie  de 
congelamento  de  preços,  tomando  por  base  os  preços 
de  cajês  vigentes  em  8 de  Dezembro  de  1941.  Em  ou- 
tras palavras,  não  tentamos  estabelecer  novos  preços 
para  os  cajês,  nem  tentamos  estabelecer  novos  pa- 
drões ou  paridades.  Ao  congelar  os  preços  de  todos  os 
cajês  em  determinada  data,  também  congelamos" as 
paridades  entre  as  diversas  espécies  de  cajê  de  qual- 
quer país,  tais  como  eram  estabelecidas  de  jato  nessa 
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data,  segundo  os  costumes  vigentes  no  comércio. 
Nenhuma  tentativa  foi  feita  por  esta  Repartição  para 
modificar  preços  ou  reajustá-los  a qualquer  outra  kase. 

Deve-se  frisar  que  esta  Repartição  não  tentou, 
naquela  ocasião,  nem  tentará  futuramente,  estabelecer 
preços  para  qualquer  tipo  ou  qualidade  de  café,  len- 
do por  base  o seu  valor  intrínseco,  e acentuar  que  os 
preços  estabelecidos  por  esta  Repartição  para  o prazo 
em  que  vigorar  o “ Emergency  Control  Act ” ( Lei  de 
Emergência  de  Controle  dos  Preços ) refletem  simples- 
mente o valor  comercial  dado  a esses  cafés  em  8 de 
Dezembro,  ou  durante  o período  que  antecedeu  essa 
data.  Em  outras  palavras,  a nossa  tabela  de  preços 
limita-se  a manter  o “ statu-quo ” dos  preços  do  café, 
tal  como  existia  antes  de  Pearl  Harbor. 

Pelo  exposto,  espero  que  V.  S.,  assim  como  os  de- 
legados à Junta  Inter americana  do  Café,  compreen- 
dam que  esta  Repartição  não  tem  a intenção  de  es- 
tabelecer preços  de  café  por  outro  modo  que  não  o de 
reproduzir  os  preços,  tal  como  existiam  estabelecidos 
pelas  normas  comerciais  durante  o período  que  serviu 
de  base.  0 estabelecimento  de  preços  específicos  para 
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várias  classes  não  deve , portanto,  de  jorma  alguma, 
ser  interpretado  como  sanção  oficial  ou  manifestação 
de  julgamento  sobre  determinada  qualidade  de  café. 


Tornados  necessários  pelas  disposições  do  Acor- 
do Especial  de  Café,  da  Commodity  Credit  Corpo- 
ration, e afim  de  esclarecer  muito  da  confusão  existen- 
te nos  mercados  cafeeiros,  tanto  aqui  como  nos  paises 
exportadores,  quanto  às  devidas  paridades,  decidimos 
discriminar  mais  cerca  de  200  tipos  e classes  de  café, 
consultando  membros  das  Green  Coffee  Associations, 
de  Nova  York,  Nova  Orleans  e S.  Francisco,  assim 
como  representantes  da  National  Coffee  Association, 
do  Quarler  Master  Department  of  the  U.  S.  Army 
( Departamento  de  Intendência  do  Exército  dos  Es- 
tados Unidos),  da  Board  qf  Economic  Warfare  e da 
Commodity  Credit  Corporation.  Agimos  com  meti- 
culoso cuidado,  de  forma  que,  ao  chegarmos  aos  pre- 
ços que  acabam  de  ser  mencionados,  não  se  teve  em 
consideração,  para  a sua  determinação , senão  a base 
de  preço  em  vigor,  em  ou  antes  de  8 de  Dezembro. 
Para  tal  fim,  foram  consultadas  notas  de  vendas  par- 
ticulares e ofertas,  assim  como  os  registos  oficiais  da 
New  York  Coffee  Exchange,  motivo  pelo  qual  tenho 
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confiança  em  que  os  preços  estabelecidos  eram  expres- 
são equitativa  e razoável  do  “ slatu-quo ” em  que  pre- 
tendemos manter  os  preços  do  café  enquanto  durar  a 
guerra. 

Estou  certo  de  que  os  membros  da  Junta  con- 
cordarão comigo  em  que  a preservação  desse  congela- 
mento absoluto  de  preços  e de  paridades,  lais  como 
existiam  em  8 de  Dezembro  de  19U1,  e a solução  corre- 
ta de  um  problema  muito  difícil.” 

65.  Os  fatos  vieram  confirmar  o que  acima  se  declarou 
aos  membros  da  Junta  Interamericana  do  Café,  tanto  que 
as  transações  comerciais  entre  os  nossos  exportadores  e os 
importadores  daquele  país  continuaram  a se  processar  nor- 
malmente até  hoje. 

66 . O movimento  da  exportação  do  Brasil,  neste  último 
quinquênio,  vem  apresentando,  quanto  ao  seu  valor,  uma 
linha  de  acentuada  ascendência! 

67.  Enquanto  que  em  1938  a nossa  exportação  produziu 
5 096  790  000  cruzeiros,  em  1942  o seu  valor  atingiu  a 
7 499  485  000  cruzeiros.  A rubrica  “manufaturas”  subiu 
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de  18  040  000  cruzeiros  para  1 118  614  000  cruzeiros  e a 
de  “matérias  primas”  de  1 910  589  000  cruzeiros  para 
3 056  733  000  cruzeiros.  A de  “gêneros  alimentícios”,  que 
vem  sendo  a mais  ponderável  de  todas,  passou  de  .... 
3 167  890  000  cruzeiros  para  3 323  866  000,  continuando  o 
“café  em  grão”  a ser  o seu  maior  contribuinte,  com  a quo- 
ta de  1 965  738  000  cruzeiros,  contra  718  822  000  cruzei- 
ros de  “carnes  e sub-produtos  de  origem  animal”,  que  é a 
imediatamente  posterior. 


68.  Os  preços  do  nosso  café  no  ano  de  1942  foram  plena- 
mente satisfatórios,  tendo  permanecido  entre  os  nossos 
mínimos  e o “ceiling”  americano,  com  oscilações  naturais 
do  mercado. 

69.  O preço  médio  de  saca  a bordo  foi  de  Cr$  270,03,  o que 
representa  um  aumento  de  Cr$  87,53  sobre  o do  ano  an- 
terior (1941)  e de  Cr$  138,12,  sobre  o de  1940.  Essa  ele- 
vação de  preços  corresponde,  respectivamente,  a 47,96% 
e a 104,7%. 

70.  Nestes  últimos  dez  anos  os  nossos  preços  médios  de 
saca  a bordo  foram  os  seguintes: 
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» 


ANOS 

VALOR 

CrS 

ANOS 

VALOR 

CrS 

1933 

132,79 

1933 

133  52 

1934 

149,47 

1939 

135,42 

1935 

140,69 

1940 

131  91 

1936 

157,31 

1941 

182  50 

1937 

175,56 

1942 

270,03 

71.  Como  se  vê,  superamos,  de  muito,  o preço  médio  do 
segundo  semestre  de  19ál,  que  já  constituía  o “ recordü ’ dos 
preços  médios  em  cruzeiros  obtidos  pelo  Brasil  em  todos  os 
tempos. 


72.  A comparação  entre  os  valores  quantitativos  e mone- 
tários de  nossa  exportação  cafeeira  no  ano  em  exame,  com 
os  dos  outros  anos  que  formam  o último  decênio,  é 
grandemente  interessante  e elucidativa.  Ei-la,  no  quadro 
seguinte: 
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ANOS 

QUANTIDADE 

(Saca  de  60  kg.) 

VALOR 

Cr  $ 

Números 

absolutos 

Números 

índices 

Números 

absolutos 

Números 

índices 

1938 

15  459  309 

100 

2 052  858  224 

100 

1934 

14  146  879 

92 

2 114  511  730 

103 

1935 

15  328  791 

99 

2 156  599  349 

105 

1936 

14  185  506 

92 

2 231  472  515 

109 

1937 

12  113  088 

78 

2 128  615  805 

104 

1938 

17  203  422 

111 

2 296  010  010 

102 

1939 

16  645  093 

108 

2 254  115  311 

110 

1940 

12  053  499 

78 

1 589  956  317 

77 

1941 

11  054  566 

72 

2 017  544  619 

98 

1942 

7 279  658 

47 

1 965  737  736 

96 

73 . Conclue-se,  do  exposto,  que  os  preços  obtidos  pelo 
nosso  café  em  1942  compensaram  a queda  de  exportação 
verificada  nesse  ano,  em  relação  ao  ano  anterior.  De  fato, 
se  para  um  volume  exportado  de  11  054  566  sacas,  em 
1941,  obtivemos  o valor  de  Cr$  2 017  544  619,00,  em  1942, 
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com  uma  exportação  de  7 279  658  sacas  apenas,  alcança- 
mos a cifra  de  Cr$  1 965  737  736,00.  Em  outras  palavras: 
muito  embora  houvéssemos  exportado  em  1942  menos 
3 774  908  sacas  do  que  em  1941,  o valor  obtido  em  cru- 
zeiros foi  aproximadamente  o mesmo. 

74.  Não  obstante  a estatística  registar,  em  1942,  a ex- 
portação de  7 279  658  sacas,  poder-se-á  considerar,  para 
efeito  de  apreciação  econômico-interna,  como  tendo  sido 
de  9 938  937  sacas,  correspondente  a cerca  de  2 660  000  000 

cruzeiros,  porisso  que,  pelo  acordo  do  café,  assinado  em  3 

* 

de  Outubro  do  ano  passado,  pelos  governos  do  Brasil  e dos 
Estados  Unidos  da  América,  este  se  obrigou  a adquirir  o 
saldo  não  embarcado  do  ano  de  quota  1941/1942,  encerra- 
do em  30  de  Setembro  de  1942,  que  é de  2 659  279  sacas. 

75.  Se  em  face  da  previsão  do  alastramento  da  guerra 
européia,  o Governo  Federal  não  tivesse  tomado,  a tempo  e 
hora,  as  medidas  acertadas  que  tomou,  e se,  destarte,  os 
preços  vigorantes  em  1942  fossem  os  mesmos  de  1939,  a 
nossa  exportação  de  7 279  658  sacas  teria  produzido  so- 
mente 985  811  286  cruzeiros.  Isto  significa  que  essas  me- 
didas evitaram  que  o Brasil  perdesse,  somente  em  um  ano, 

cerca  de  um  bilhão  de  cruzeiros  (exatamente  Cr$ 

979  926  450,00). 
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PROPAGANDA 


76.  Durante  o ano  de  1942  o Departamento  prosseguiu 
regularmente,  nos  mercados  accessíveis,  os  seus  trabalhos 
de  propaganda  do  consumo  do  café. 

77.  Essa  propaganda,  como  é natural,  visou  principal- 
mente o mercado  dos  Estados  Unidos  da  América,  dada  a 
sua  importância  como  o maior  centro  importador  da  ru- 
biácea.  Nesse  país  a propaganda  do  café  brasileiro  foi  fei- 
ta pelo  nosso  Escritório  de  Nova  York,  e a do  café,  em 
geral,  pelo  Bureau  Panamericano  do  Café. 

78.  Por  intermédio  do  nosso  Escritório  de  Nova  York 
tomamos,  durante  o ano  de  1942,  medidas  de  grande 

relevância  em  prol  do  café  brasileiro. 

\ 

79.  Diversas  iniciativas  foram  adotadas  no  sentido  de  di- 
fundir o uso  do  café  brasileiro  e de  alertar  o público  norte- 
americano  contra  os  sucedâneos  e adulterantes,  dada  a 
carência  do  produto  determinada  pela  crise  dos  transpor- 
tes marítimos. 

80.  Logo  ao  início  da  safra  o nosso  Escritório  fez  uma  pro- 
fusa distribuição,  entre  todos  os  interessados  em  negócios 
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de  caie,  de  amostras  do  novo  produto,  em  recipientes  vis- 
tosos e bem  apresentados.  A distribuição  dessas  amostras 
foi  feita  juntamente  com  a de  um  folheto  intitulado  “The 
quality  coffees  of  Brazil”  (Os  cafés  finos  do  Brasil),  que. 
além  de  gravuras  bem  selecionadas,  de  dois  gráficos  e de 

um  mapa  cafeeiro  do  Brasil,  continha  interessante  lite- 
ratura de  propaganda  exclusiva  de  nossos  cafés. 

81.  Com  a necessária  licença  do  Departamento  de  Guerra 
dos  Estados  Unidos  contratamos  os  serviços  da  Sra.  Ida 
Bailey  Allen,  que,  além  de  escritora,  publicista,  conferen- 
cista e locutora,  é também  conhecida  autoridade  em  as- 
suntos de  economia  doméstica,  para  fazer  a propaganda 
de  um  método  eficiente  e uniforme  de  preparo  do  café  bra- 
sileiro junto  ao  Exército  Americano.  No  desempenho  dêsse 
encargo  a Sra.  Allen  visitou  vários  Estados  da  União  Nor- 
teamericana,  numerosos  quartéis,  postos  e acampamentos 
militares,  e também  as  Escolas  de  Padeiros  e Cozinheiros, 
tendo  realizado  preleções,  conferências,  entrevistas,  irra- 
diações e demonstrações  práticas,  salientando  as  ótimas 
qualidades  do  café  brasileiro  e exaltando  o concurso  deste 
Departamento  para  que  todos  os  soldados  americanos 
possam  tomar  uma  chícara  de  bom  café. 
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82.  Em  Novembro  de  1942  o nosso  Escritório  de  Nova 
York  fez  publicar  em  417  jornais,  selecionados  entre  os 
de  maior  circulação  em  todos  os  48  Estados  Norteameri- 
canos,  uma  carta  aberta  que  representou  uma  oportuna 
advertência  contra  o uso  de  sucedâneos  e pseudo-substi- 
tutos do  café.  Aliás,  é justamente  nos  períodos  de  restri- 
ções forçadas  do  consumo  da  rubiácea,  que  mais  se  torna 
necessária  uma  campanha  inteligente  para  evitar  a dupla 
ofensiva  das  adulterações  e dos  sucedâneos.  E infelizmen- 
te essa  oportunidade  se  verificou,  pois  os  “stocks”  visíveis, 
destinados  ao  consumo  da  população  civil,  baixaram,  de 
6 552  000  sacas,  em  1/7/41,  para  1 474  190  sacas  em 
31/12/42. 

83.  Durante  o ano  de  1942  o Bureau  Panamericano  do 
Café  continuou  a prestar  ótimos  serviços  ao  produto.  A 
sua  ação  foi  tão  eficiente  que  mais  um  país  cafeeiro  a ele 
aderiu,  ou  seja,  a República  Dominicana,  o que  se  verifi- 
cou a 9 de  Março  desse  ano.  O Bureau,  composto,  de  iní- 
cio, de  seis  membros,  conta  já  hoje  com  oito:  Brasil,  Co- 
lômbia, Costa  Rica,  Cuba,  México,  Salvador,  República 
Dominicana  e Venezuela.  E’  de  esperar  que  o Bureau, 
mercê  dos  seus  métodos  de  trabalho  e da  competência  das 
firmas  com  que  tem  contratado  as  suas  campanhas  de  pro- 
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paganda,  consiga  manter  o público  estadunidense  interes- 
sado pelo  café  puro,  como,  no  ano  passado,  quando  conse- 
guiu, em  três  anos  de  esforços,  de  1938  a 1941,  elevar  o 
nível  de  consumo  “per  capita”  do  país,  de  13,41  libras-pêso 
para  16,52,  por  ano.  Exerce,  atualmente,  o cargo  de  Pre- 
sidente do  Bureau  Panamericano  do  Café  o Sr.  Eurico 
Penteado,  representante  deste  Departamento. 

84.  A partir  de  21  de  Julho  de  1942  a campanha  de  pro- 
paganda feita  pelo  Bureau  passou  a contar  com  o concurso 
da  National  Coffee  Association,  em  virtude  de  acordo  fir- 
mado entre  as  duas  entidades,  segundo  o qual  foi  organi- 
zado um  novo  “Comité  Conjunto  de  Propaganda  do 
Café”,  que  veiu  assegurar  a colaboração  completa  e pro- 
veitosa entre  os  produtores  das  Américas  Central  e do 
Sul,  representados  pelo  Bureau,  e os  comerciantes  e tor- 
radores  americanos,  representados  pela  National  Coffee 
Association.  Esse  “Comité”  compõe-se  de  dez  membros, 
sendo  cinco  do  Bureau  e cinco  da  Association. 

85.  Continuou  despertando  o maior  interesse  o programa 
de  rádio  apresentado  pela  Exma.  Sra.  Eleanor  Roosevelt, 
todos  os  domingos  à tarde,  através  da  Rede  Azul  da  Na- 
tional Broadcasting  C°.  A percentagem  de  ouvintes  man- 
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teve-se  sempre  sumamente  elevada.  Esse  programa  teve 
a alta  distinção  de  ser  o primeiro  programa  comercial  de 
rádio  a figurar  nos  arquivos  da  Biblioteca  do  Congresso 
dos  Estados  Unidcs.  em  Washington,  ao  lado  dos  documen- 
tos históricos  mais  importantes  daquela  nação. 

86.  O Sr.  Leon  Pearson,  conhecido  comentador  de  “broad- 
casting”,  irradiou,  durante  treze  semanas,  de  26/1  a 
23/4/42,  um  programa  de  divulgação  de  coisas  cafeeiras, 
que  obteve  o maior  êxito  junto  ao  público  e aos  torradores. 

87.  A Sra.  Ida  Bailey  Allen,  a serviço  do  Bureau,  orga- 
nizou um  programa  de  rádio  intitulado  “Hora  do  Café”, 
de  15  minutos,  irradiado  três  vezes  por  semana,  através  de 
117  estações.  O programa  era  tão  interessante  que,  em 
algumas  cidades,  os  torradores  se  encarregaram  da  sua 
retransmissão.  A Sra.  Allen  criou  ainda  uma  “coluna”, 
denominada  “Get  more  out  of  life”,  sobre  as  virtudes  do 
café,  e que  apareceu,  regularmente,  em  453  jornais  do 
país,  com  uma  tiragem  global  de  5 milhões  de  exemplares. 

88.  Foram  aproveitadas  todas  as  oportunidades  de  co- 
operar, em  benefício  do  café,  com  as  indústrias  a êle  asso- 
ciadas. E’  assim  que  a cadeia  de  restaurantes  “Schrafft’s”, 
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talvez  a de  maior  destaque  nos  Estados  Unidos,  deu,  por 
sua  conta,  uma  festa  lançando  a idéia  da  “Hora  do  Café.” 
A casa  “Morris  W.  Haft”,  grande  fabricante  de  roupas  para 
senhoras  e possuidora  de  400  lojas,  introduziu  as  cores  do 
café  nas  modas  femininas.  E na  “Feira  Latino-Ameri- 
cana”, da  casa  “Macy”,  um  dos  maiores  empórios  dos 
Estados  Unidos,  na  cidade  de  Nova  York,  foi  exposta  su- 
gestiva miniatura  de  uma  fazenda  de  café,  que  teve  a vi- 
sita de  mais  de  750  mil  pessoas,  às  quais  foram  distribuí- 
dos centenas  de  milhares  de  folhetos  sobre  a rubiácea. 

89 . A publicidade  na  imprensa  ilustrada  foi  feita  pelas 
revistas  “Life”,  “Look”,  “Good  Housekeeping”,  “Country 
Gentleman”,  “True  Story”,  “American  Magazine”  e 
“Saturday  Evening  Post”,  com  uma  tiragem  global  de 
19  milhões  de  exemplares. 

90 . Os  anúncios  foram  preparados  obedecendo  à técnica 
mais  moderna,  mediante  a qual  se  combinam  inserções  de 
caricaturas  com  a citação  de  declarações  feitas  por  perso- 
nagens notáveis,  especialmente  artistas  de  cinema,  direto- 
res de  orquestras,  comentadores  de  rádio,  desportistas, 
etc.,  aproveitando-se,  assim,  a simpatia  de  que  gozam  e o 
interesse  que  suas  atividades  despertam  junto  ao  publico 
americano. 
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91 . Devido  às  medidas  restritivas  impostas  pela  guerra, 
o Bureau  se  compenetrou  da  necessidade  de  aconselhar  o 
público  consumidor  quanto  aos  métodos  de  preparar  e 
poupar  café,  afim  de  evitar  que  os  trabalhos  educativos  le- 
vados a cabo,  durante  vários  anos,  se  perdessem  em  pou- 
cos meses,  em  virtude  de  recomendações  prejudiciais  ao 
produto,  que  andaram  circulando,  tais  como  as  que  acon- 
selhavam a usar  25%  mais  de  água  ao  preparar  a bebida, 
a passar  duas  vezes  o pó,  etc.  O Bureau  publicou  um  fo- 
lheto intitulado  “Coffee  in  defense”  (“O  papel  do  café  na 
defesa”),  em  cooperação  com  o Dr.  Punnet,  da  revista 
“Good  Housekeeping”,  e com  o Dr.  Ballard,  da  “Ameri- 
can Can  Company”,  contendo  instruções  adequadas  so- 
bre a preparação  do  café  em  grandes  quantidades,  nas  co- 
zinhas portáteis,  nas  cantinas  da  Cruz  Vermelha  e no  Ser- 
viço Voluntário  de  Senhoras  Americanas. 

92.  Animado  pelo  êxito  desse  folheto,  o Bureau  preparou 
e publicou  mais  dois,  um  dirigido  ao  consumidor,  apon- 
tando a forma  de  obter  melhores  resultados  na  preparação 
do  café,  e outro  preparado  especialmente  para  os  hotéis  e 
restaurantes,  pelo  Sr.  Dick  Huntington,  editor  da  Revista 
“Restaurant  Management”.  O êxito  alcançado  por  êstes 
dois  folhetos  também  foi  excelente,  tendo  sido  distribuí- 
dos cêrca  de  100  mil  exemplares. 
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93.  Sob  o lema  “0  café  é bom  demais  para  ser  desperdi- 
çado” foi  executada  uma  larga  campanha,  com  a dupla  fi- 
nalidade de  manter  o consumo,  levando  em  conta  as  res- 
trições adotadas  pelo  Governo  americano,  e de  poupar  o 
café,  garantindo-se,  assim,  o melhor  aproveitamento  dos 
“stocks”  disponíveis,  bem  como  a futura  procura  por  par- 
te dos  compradores,  quando  forem  abolidas  as  atuais  res- 
trições. Com  este  plano,  teve-se  em  vista  fazer  com  que  o 
povo  americano  conserve  o hábito  de  beber  café  e conti- 
nue a pensar  nesse  produto,  conservando  o mesmo  interes- 
se pela  sua  bebida  predileta,  até  que  a vitória  das  Nações 
Unidas  permita  o restabelecimento  da  normalidade  co- 
mercial. 

94.  Combatendo  o expediente  de  se  recorrer  aos  sucedâ- 
neos ou  de  se  preparar  o café  com  a preocupação  de  obter 
maior  rendimento,  o Bureau  vem  afirmando  pelo  radio  e 
pela  imprensa,  a todo  o momento,  que  Uma  chicara  de 
café  bom  é melhor  que  várias  chícaras  de  café  ruim  . 


95.  0 Comité  de  Propaganda,  procurando  proteger  o fu- 

turo do  café  contra  os  adulterantes  ou  substitutos,  tem 
publicado  inúmeros  anúncios.  Um  deles  diz  textualmente. 
“E’  tão  inconcebível  pensar  que  se  pode  obter  maior  ren- 
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dimento  do  café  misturando-o  com  adulterantes,  como  se- 
ria o imaginar-se  que  se  poderia  obter  maior  rendimento 
do  açúcar  misturando-o  com  areia”. 

96.  O Departamento  prosseguiu,  no  ano  findo,  em  sua  efi- 
ciente  campanha  pela  boa  bebida,  através  de  casas  de  de- 
gustação subvencionadas.  Várias  dessas  casas  foram  ins- 
taladas nesta  Capital,  outras  no  interior  e em  paises  es- 
trangeiros, de  forma  que  a sua  rede  se  extende  atualmente 
ao  Uruguai,  Argentina,  Paraguai,  Chile  e Oriente  Pró- 
ximo. 

97.  As  Feiras  e Exposições  são  elementos  de  primeira  or- 
dem na  propaganda  de  qualquer  produto.  Constituem, 
porém,  empresas  de  que  só  é possível  tirar  proveito  em 
épocas  normais,  quando  há  facilidade  de  transporte  e e 
livre  o movimento  de  mercadorias.  Não  é possível,  sem  ga- 
rantia de  suprimento,  obter-se'  a conquista  do  público, 
que  é,  inegavelmente,  a finalidade  desses  certames.  Foi 
este  o motivo  por  que  o Departamento  não  participou,  no 
ano  de  1942,  de  Feiras  e Exposições  no  éxterior,  limitando- 
se  a comparecer  às  principais  realizadas  nos  Estados  ca- 
feeiros, como  adiante  se  vê: 

o)  — “Grande  Exposição  de  Curitiba”. 

b)  — “Exposição  Batismo  Cultural  de  Goiânia”, 
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c ) — “Exposição  de  Economia  Rural  de  São  Paulo’,’ 

d)  — “Exposição  de  Produtos  Fluminenses”,  em  Pe- 
trópolis,  e 

e)  — “Exposição-Feira  Agro-Pecuária  de  Juiz  de 
Fóra”. 

98.  Continuaram  a funcionar  regularmente,  correspon- 
dendo às  suas  finalidades,  os  Escritórios  que  este  Departa- 
mento mantem  nas  cidades  de  Nova  York,  São  Francisco 
da  Califórnia,  Nova  Orleans,  Buenos  Aires  e Cape  Town. 
Constituem  eles  ótimos  núcleos  de  propaganda  do  nosso 
produto  e eficientes  elementos  de  ligação  entre  os  expor- 
tadores e importadores,  sempre  prontos  a ministrar  os  es- 
clarecimentos indispensáveis  ao  desenvolvimento  dos  ne- 
gócios e a sugerir  as  providências  aconselháveis  à remo- 
ção das  dificuldades  que  muitas  vezes  surgem.  Estamos 
em  que,  de  futuro,  quando  as  condições  do  comércio  mun- 
dial permitirem,  a ampliação  dessa  rede  de  Escritórios 
constituirá  um  dos  melhores  meios  de  divulgação,  propa- 
ganda e defesa  do  nosso  cafe  no  exterior. 

PUBLICIDADE 

99.  No  decorrer  de  1942  continuou  o Departamento  a 
editar  as  publicações  com  que  vem  enriquecendo  a litera- 
tura cafeeira  do  País. 
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100.  Além  do  XIII  volume  da  monumental  obra  “História 
do  Café  no  Brasil”,  de  autoria  do  consagrado  escritor 
Affonso  de  E.  Taunay,  editámos  os  seguintes  traba- 
lhos: 

1)  — Anuário  Estatístico  do  Café  (1940/41); 

2)  — Pequeno  Atlas  Estatístico  do  Café,  n.°  7 ; 

3)  — O Café  no  Estado  de  São  Paulo,  Segundo  a 
Produção  Exportável; 

4)  — Ensaio  Corográfico  da  Cultura  do  Café  no  Es- 
pírito Santo; 

5)  — Atlas  Corográfico  da  Cultura  do  Café  no  Es- 
pírito Santo; 

6)  — Cultura  de  Café  no  Brasil; 

7)  — El  Café  como  Bebida  y Fuente  de  Otros  Pro- 
ductos  (Cândido  Fontoura); 

8)  — Calendário  Cafeeiro; 

9)  — Coffee  Calendar; 

10)  — Calendário  dei  Café; 

11)  — A Story  of  King  Coffee; 

12)  — Brasil,  Tierra  dei  Café; 
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13)  — A Trip  to  Brazil  (reedição); 

14)  — Brazil  Coffee  in  Word  and  Picture  (reedição);  e 

15)  — The  Quality  Coffees  of  Brazil. 

101.  Foram  também  impressos  sugestivos*  cartazes  sobre 
o café  bebida  e,  como  contribuição  patriótica,  alguns  de 
propaganda  nacionalista  em  face  da  guerra.  Dentre  eles 
devemos  registar  os  seguintes: 

— “Presidente  Getúlio  Vargas”, 

— “Olavo  Bilac”, 

— “Moça  colhendo  café”, 

— “Pense  por  dois”, 

— “Defenda  a terra  onde  florescem  os  cafezais”, 

— “Obrigações  de  guerra”, 

— “O  café  reconforta  o mundo”. 

102.  A extraordinária  procura  que  tiveram  todas  essas  pu- 
blicações bem  demonstra  o interesse  despertado  no  espí- 
rito público. 

103.  A nossa  Revista  DNC  continuou  a ser  editada  men- 
salmente, oferecendo  aos  leitores  amplo  noticiário,  artigos 
de  doutrina,  ilustrações,  legislação  nacional  e estrangeira 


65 


sobre  o café,  comentários,  resenha  cambial  e os  mais  re- 
centes dados  estatísticos  do  café,  abiangendo  a produção, 
eliminação,  circulação,  cotações,  liberações,  classificação, 
“stocks”  dos  portos,  comércio  interestadual,  exportação  e 
entrega  aos  mercados. 

SEGURO  DE  GUERRA 

104.  Em  1942  demos  cobertura  contra  riscos  de  guerra  nos 
transportes  marítimos  de  café  para  um  total  de  849  479 
sacas.  Se  bem  que  se  tornasse  quasi  nula  a exportação  para 
os  portos  da  Europa  e África,  em  face  das  dificuldades 
criadas  à navegação,  segurámos,  no  exercício  findo,  mais 
351  234  sacas  que  no  ano  antecedente. 

105 . Deve-se  esse  aumento  à grande  procura  do  seguro  do 
D.N.C.  para  cobertura  dos  cafés'  embarcados  por  cabota- 
gem. Podemos  adiantar  que,  depois  de  reconhecido  pelo 
Brasil  o estado  de  guerra,  a quasi  totalidade  da  exportação 
interestadual  serviu-se  do  nosso  seguro. 

106.  Aí,  mais  do  que  em  qualquer  outro  setor,  se  fez  sentir 
o incalculável  benefício  que  o seguro  de  guerra  deste  De- 
partamento proporcionou  ao  comércio  cafeeiro. 
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107.  Nos  embarques  de  cabotagem  a mercadoria  comu- 
mente  se  destina  a centros  consumidores  de  reduzido  poder 
aquisitivo,  de  sorte  que  a modicidade  de  nossas  taxas  per- 
mite a provisão  desses  mercados  sem  grande  alteração  no 
custo  do  café.  Basta  considerar-se  que  as  taxas  das  com- 
panhias de  seguro  chegaram  a alcançar  até  5%,  enquanto 
que  a taxa  máxima  cobrada  pelo  Departamento  foi  de  1%. 


108.  Damos  abaixo  um  quadro  comparativo  dos  nossos 
seguros  de  guerra  desde  1939,  ano  de  sua  instituição,  ate 
1942:  * 


ANOS 

SACAS 

SEGURADAS 

PRÊMIOS 
Cr  $ 

• 

1939 

412  233 

530  774,40 

1940 

324  416 

420  238,80 

1941 

498  645 

1 227  677,50 

1942 

849  479 

1 755  051,40 

2 084  773 

3 933  742,10 

109.  A forma  idealizada  para  a indenização  dos  sinistros 
importa,  praticamente,  numa  substituição  de  cafés  afun- 
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dados,  por  outros  destinados  à incineração.  Mantem-se, 
assim,  a posição  estatística  do  produto,  sem  outros  onus 
para  o Departamento  que  não  sejam  os  da  despesa  do  pes-, 
soai  encarregado  do  serviço.  Nestas  condições,  a renda  de 

prêmios,  que  até  fins  de  1942  já  atingiu  a Cr$  

3 9f3  742,10,  constitue  renda  eventual  de  certo  modo 
ponderável,  principalmente  se  considerarmos  que  o nosso 
seguro  de  guerra  não  tem  por  objetivo  a obtenção  de  pro- 
ventos, e sim  a manutenção  das  correntes  normais  de  ex- 
portação. 


ESTATÍSTICA 


110.  A filiação  da  Secção  de  Estatística  do  Departamento 
Nacional  do  Cafe  ao  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística,  concretizada  pelo  acordo  de  23  de  Novembro 
de  1942,  representa  mais  uma  feliz  iniciativa  do  progra- 
ma administrativo  desta  autarquia,  visando  o aperfeiçoa- 
mento dos  respectivos  serviços  técnicos. 

111.  Como  consequência  imediata,  passamos  a ser  parte 
integrante  do  Sistema  Estatístico  Brasileiro,  juntamente 
com  os  orgaos  especializados  dos  Ministérios  e Governos 
Estaduais,  membros  da  Convenção  Nacional  de  Estatís- 


tica  de  1936,  de  forma  que  os  nossos  dados  passam  a ser 
tidos  como  oficiais  para  todos  os  efeitos. 


112.  Os  benefícios  que  a medida  proporcionará,  em  favor 
da  unificação  dos  resultados  dos  levantamentos  sobre  a 
produção  e comércio  do  café,  repercutirão,  por  certo,  den- 
tro e fora  do  país,  fazendo  cessar  as  divergências  de  infor- 
mações dos  vários  departamentos,  consequentes  da  diver- 
sidade das  fontes  coletoras,  dos  documentos  consultados 
e dos  processos  de  apuração. 


113,  A segunda  Conferência  Panamericana  do  Café,  reu- 
nida em  1937,  na  capital  da  República  de  Cuba,  votou 
uma  Resolução,  que  tomou  o n.°  8,  na  qual  se  recomenda: 

a)  — o envio  ao  Bureau  Panamericano  do  Café,  em 
Nova  York,  com  toda  a pontualidade,  das  ci- 
fras estatísticas  relativas  a café  e assuntos  que 
com  tal  produto  tenham  relação; 

t % ' Kq 

h)  — o levantamento  dos  censos  cafeeiros,  com  a 
maior  brevidade  possível,  assim  como  a repeti- 
ção dos  mesmos,  de  tempos  em  tempos,  pre- 
ferivelmente cada  cinco  anos. 
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114.  A complexidade  e a magnitude  que  o cumprimento 
da  decisão  do  grande  conclave  envolve,  certamente  não 
escaparam  aos  dignos  delegados  dos  países  representados. 
Compreenderam,  porém,  ante  a falta  de  elementos  esta- 
tísticos em  que  basear  a política  cafeeira  do  continente, 
que  nada  de  definitivo  se  poderia  fazer,  no  futuro,  sem  a 
posse  dos  números  orientadores.  Tal  assertiva  encontra 
apoio  do  fato  de  que  as  nações  americanas  iniciaram, 
quase  que  imediatamente,  as  providências  para  a realiza- 
ção de  censos  cafeeiros. 


115.  A Colômbia,  a Venezuela  e a República  de  Salvador, 
ao  divulgarem  o resultado  do  censo  cafeeiro  a que  manda* 
ram  proceder,  fizeram  ressaltar  as  dificuldades  da  empresa 
e a possível  imperfe  ção  dos  trabalhos,  em  face  da  “mar- 
cada  tendencia  de  los  agricultores  a no  dar  todo  su  apoyo 
a las  investigaciones  que  se  relacionan  en  las  propiedades 
particulares”,  que  é o caso  da  Colômbia,  já  devido  ao 
“escaso  conocimiento  de  los  caficultores  respecto  a sus 
fundos  y la  negligencia  o desconfianza  demostrada  por 
muchos  propietarios”,  como  sè  deu  na  Venezuela,  ou  ain- 
da porque,  como  na  República  de  Salvador,  “no  existe 
entre  los  agricultores  salvadorenos  una  conciencia  esta- 
dística”. 
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116.  Ao  publicar  os  resultados  preliminares  do  serviço  rea- 
lizado no  Brasil,  o fizemos  com  as  devidas  reservas,  pro- 
curando despertar  a crítica  dos  meios  interessados,  mas 
prevenindo,  desde  logo,  que  “um  cadastro  agrícola  atuali- 
zado constitue  tarefa  das  mais  difíceis  das  Repartições 
que  teem  o encargo  de  organizá-lo”. 

117.  Sobre  esse'  trabalho,  um  dos  principais  orgãos  da 
nossa  imprensa  local,  depois  de  enaltecê-lo,  assim  se  re- 
feriu: 


t “A  Secção  de  Estatística  do  Departamento  Na- 
cional do  Café  acaba  de  divulgar,  sob  o título  “CUL- 
TURA DE  CAFÉ  NO  BRASIL”,  uma  brochura  so- 
bre os  resultados  preliminares  do  Cadastro  de  Cafei- 
cultores do  D.  N.  C.  Recensear  cafeeiros  não  é mais 
fácil  do  que  recensear  astros.  Se  as  arvores  estão  mais 
próximas  de  nós,  elas  são,  todavia,  muito  mais  nu- 
merosas do  que  os  corpos  celestes  visíveis,  e o seu  to- 
tal representa  número  verdadeiramente  “astronô- 
mico”. ” 

118.  A “Cultura  de  Café  no  Brasil”,  contendo  o censo  dos 

nossos  cafeeiros,  denota  o esforço  deste  Departamento  em 


cumprir  todas  as  suas  atribuições,  e constitue,  indubita- 
velmente, um  ótimo  ensaio  para  que,  de  futuro,  as  suas 
cifras  alcancem  maior  aproximação  da  realidade. 


119.  Por  esse  trabalho  o Brasil  possuia,  em  1940  a 1942, 
2 303  429  221  cafeeiros,  para  2 541  433  657  dos  demais 
produtores,  o que  perfaz,  em  todo  o mundo,  o total  de 
4 844  862  878  cafeeiros. 

120.  Os  resultados  gerais  do  nosso  censo  cafeeiro,  que, 
como  acabamos  de  dizer,  foram  consubstanciados  no  vo- 
lume “Cultura  de  Café  no  Brasil”  e estão  também  sendo 
divulgados  em  volumes  especiais  para  cada  Estado  pro- 
dutor, com  os  detalhes  de  cafeeiros  por  idade,  áreas  culti- 
vadas e cultiváveis,  trabalhadores  (por  nacionalidade  ida- 
de e sexo),  além  de  um  ligeiro  histórico  de  cada  município, 
tudo  reproduzido  cartograficamente  em  atlas  à parte.  Já 
foram  editados  e distribuídos  os  volumes  relativos  aos  Es- 
tado do  Espírito  Santo  e Paraná,  achando-se  em  vias  de 
conclusão  os  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

121.  Conforme  relata  Bulhões  de  Carvalho,  a importân- 
cia da  estatística  agrícola  internacional  foi  pela  primeira 
vez  acentuada  no  Congresso  Internacional  de  Estatística, 
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realizado  na  capital  da  Bélgica,  cm  1853.  Daí  para  cá,  ge- 
neralizou-se a convicção  de  que  não  é possível  adminis- 
trar sem  o concurso  inestimável  dos  números,  de  forma  que 
atualmente  todos  os  países,  mesmo  os  mais  intensamente 
industrializados,  dispensam  grande  atenção  ás  estatísti- 
cas da  agricultura. 

122.  No  caso  do  café,  produto  sob  o regime  de  economia 
dirigida,  o auxílio  da  estatística  assume  um  caráter  de 

. extraordinária  relevância.  Controlar  a produção,  o trans- 
porte, o comércio  e a exportação  dessa  mercadoria,  sem  a 
bússola  norteadora  de  dados  estatísticos,  tanto  quanto  pos- 
sível perfeitos,  seria  o mesmo  que  dirigir  aeronaves  sem 
o concurso  desses  modernos  e precisos  instrumentos  da 
navegação  aérea  e sem  as  informações  radiográficas  for- 
necidas por  essas  maravilhosas  organizações  que  em  técni- 
ca aviatória  se  denominam  infra-estrutura. 

123.  Tendo  na  devida  conta  a utilidade  das  pesquisas  es- 
tatísticas e a necessidade  de  possuirmos  um  completo  re- 
positório de  dados  para  o estudo  dos  fenômenos  relaciona- 

« 

dos  com  o café,  a nossa  Secção  de  Estatística  vem  enri- 
quecendo os  seus  arquivos  com  a coleta  de  todos  os  ele- 
mentos que  possam  interessar  à vida  do  produto,  tomados, 
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sempre,  sob  vários  aspectos.  Assim,  em  vez  de  possuirmos 
apenas  um  registo  sistemático  das  ocorrências  que  se  re- 
lacionam com  o atual  sistema  de  escoamento  e exporta- 
ção do  café,  possuímos  um  magnífico  repositório  a que  po- 
deremos recorrer  para  o exame  objetivo  de  quaisquer  mer 
didas  ou  planos  econômicos  que  possam  ser  idealizados 
para  solução  de  problemas  que  se  apresentarem. 


124.  O censo  da  produção  exportável,  cujos  trabalhos,  ini- 
ciados em  1940,  estão  sendo  aperfeiçoados  de  ano  para 
ano,  representa  um  serviço  de  largas  proporções  e indis- 
cutível alcance,  permitindo  o conhecimento  imediato,  não 
somente  da  exportação  por  município,  como  ainda  por 
propriedades  agrícolas,  pelos  nomes  dos  respectivos  pro- 
dutores, por  estradas  transportadoras  e pelas  estações  de 
despacho.  A apuração  desse  censo,  que  dispõe  de  fonte 
absolutamente  segura,  porque  Ée  baseia  em  declaração 
lançada  no  verso  do  próprio  conhecimento  de  embarque, 
exigiu,  na  safra  1941/1942,  o manuseio  de  179  237  fichas 
vindas  das  Agências,  e que  foram  criticadas,  corrigidas  e 
apuradas  na  Secção  de  Estatística. 

125.  Esse  serviço,  além  de  suas  finalidades  diretas,  propor- 
ciona anualmente  os  elementos  indispensáveis  às  retifi- 
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cações  em  o nosso  censo  cafeeiro,  que,  assim,  se  constitue 
em  verdadeiro  cadastro  de  cafeicultores,  permanente- 
mente  atualizado,  dispensando  as  onerosas  revisões  quin- 
quenais ou  decenais,  como  acontece  em  outros  países.  Já 
se  acham  fichadas  184  808  propriedades  cafeeiras. 

126.  Vários  outros  registos  estatísticos  foram  criados  ou 
desdobrados,  cabendo  menção  especial  ao  do  Comércio 
Interestadual  de  Café,  que  nos  permite  conhecer  as  im- 
portações, exportações  e reexportações  de  café  por  unidade 
federada,  com  os  detalhes  de  via  de  transporte,  mês,  vo- 
lume e valor. 

127.  Pela  moderna  metodização,  eficiência  do  aparelha- 
mento  e riqueza  do  seu  acervo,  a nossa  Secção  de  Esta- 
tística é,  sem  dúvida,  uma  organização  técnica  capaz  de 
corresponder  por  inteiro  às  suas  finalidades. 


GEADA 

128 .  Os  fenômenos  climatéricos  ocorridos  em  J unho  do 
ano  passado  nos  Estados  de  São  Paulo  e Paraná  vieram 
agravar  a situação  de  dificuldades  em  que,  por  motivo  da 
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prolongada  estiagem  do  ano  anterior,  se  debatiam  as  suas 
lavouras  cafeeiras,  pois  não  só  reduziram  o volume  da 
safra  então  pendente,  como  afetaram  os  próprios  cafeeiros. 

129.  Atendendo  a essa  circunstância,  o Governo  Federal, 
solícito,  como  sempre,  em  proteger  esse  valioso  patrimô- 
nio, apressou-se  em  baixar  o Decreto-Lei  n.°  5 147,  de 
30/12/42,  pelo  qual  foram  adotadas  normas  de  exceção 
para  o financiamento  dessas  lavouras. 


INCINERAÇÃO 

130.  Elevou-se  a 2 312  805  sacas  a quantidade  de  cafés 
incinerados  no  ano  de  1942.  Com  essa  parcela,  atingiu  a 
76  804  491  sacas  o total  incinerado  até  31  de  Dezembro 
daquele  ano. 

\ 

131 . Limitamo-nos  a incinerar  os  cafés  totalmente  impres- 
táveis para  consumo  em  consequência  do  seu  longo  arma- 
zenamento, e aqueles,  de  baixa  qualidade,  depositados  em 
armazéns  que  precisavam  ser  desocüpados  para  o recebi- 
mento dos  cafés  da  safra  1942/1943. 

132.  Evidencia  o prudente  propósito  do  Governo  Federal 
de  restringir  as  incinerações  de  café  ao  que  for  praticamen- 
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te  impossível  de  armazenar,  o fato  do  total  incinerado  cm 
1942  ser  o mais  baixo  de  todos,  os  tempos,  com  exceção  do 
registado  em  1934,  que  atingiu  apenas  a 1 693  112  sacas. 


MOVIMENTO  DAS  SAFRAS 
1938/1939  — 1939/1940  — 1940/1941  — 1941/1942 


133.  Dão  conta  do  registo  dos  conhecimentos  das  safras 
acima  referidas,  até  31  de  Dezembro  de  1942,  os  Comu- 
nicados deste  Departamento  n.°s  43/50,  42/144,  43/39, 
43/26  e 43/31. 


134.  Representava-se  pelas  seguintes  cifras  o volume  dos 
cafés  das  quotas  de  mercado  e de  equilíbrio: 


ANOS 

QUOTA  DE 
MERCADO 

QUOTA  DE 
EQUILÍBRIO 

1938/1939 

17  671  602 

5 132  306 

1939/1940 

14  757  048 

4 041  844 

1940/1941 

10  423  440 

5 714  047 

1941/1942 

10  669  304 

5 312  327 
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APROVEITAMENTO  INDUSTRIAL  DO  CAFE 

135 . Não  obstante  os  esforços  despendidos  no  ano  em  re- 
vista, a nossa  Fábrica  de  Cafelite  ainda  não  pôde  entrar 
em  pleno  funcionamento. 

136.  O inventor  do  processo,  Sr.  Herbert  Spencer  Polin, 
de  quem  obtivemos  a cessão  da  respectiva  patente,  e que 
vem  superintendendo  todos  os  trabalhos  da  nova  indús- 
tria, desde  a fabricação  dos  aparelhos,  ainda  não  conseguiu 
emprestar  ao  plástico  as  condições  físicas  e mecânicas  que 
deverão  assegurar  o êxito  desse  novo  material. 

137.  Este  Departamento  já  tem  organizado  para  o ano  de 
1943  um  programa  de  ação  que  nos  permitirá  aferir  da  exe- 
quibilidade,  em  escala  industrial,  do  processo  de  transfor- 
mação do  café  em  plástico,  cujos  resultados  de  laborató- 
rio, atestados  por  técnicos  de  grande  reputação,  nos  le- 
varam a tomar  a iniciativa  da  exploração  do  invento. 

DESPESAS 

138.  Em  face  da  proposta  orçamentária  para  o exercício  de 
1942,  unanimemente  aprovada  por  esse  Conselho  em  sua 
reunião  de  Outubro  de  1941,  as  despesas  do  último  exer- 
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cicio,  apresentam  redução  de  algumas  verbas  e aumento 
em  outras. 

139 . A impossibilidade  material  de  enquadrar  as  despesas 
nas  dotações  preestabelecidas  já  foi  exaustivamente  ex- 
plicada em  nosso  último  Relatório.  Praticamente,  as  des- 
pesas do  ano  passado  ficaram  aquem  do  total  orçado,  o 
que  demonstra  a nossa  permanente  preocupação  em  com- 
primir os  gastos  até  o limite  que  não  importe  em  prejuízo 
da  eficiência  do  serviço. 

FUNCIONALISMO 

140.  E’  de  justiça  deixar  aqui  registados  os  nossos  agra- 
decimentos ao  corpo  de  funcionários  deste  Departamento, 
que  continuou,  como  nos  anos  anteriores,  a dar  provas  de 
sua  capacidade,  dedicação  e compreensão  dos  seus  deveres. 
A essas  qualidades  devemos  o êxito  dos  trabalhos  realiza- 
dos durante  o exercício  em  revista. 

CONCLUSÃO 

141.  Os  resultados  obtidos  no  exercício  passado,  sem  dú- 
vida alguma  promissores  e plenamente  satisfatórios,  em 
face  das  adversidades  do  momento,  decorreram  da  sabia 
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orientação  que  o Governo  Federal,  na  pessoa  do  excelso 
Presidente  Vargas,  vem  emprestando  à política  econômica 
do  café,  bem  como  ao  descortino,  devotamento  e clarivi- 
dência do  preclaro  Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Arthur  de 
Souza  Costa. 

142.  Os  comentários  com  que  focalizámos  os  aspectos  mais 
importantes  do  problema  cafeeiro,  verificados  no  ano  de 
1942,  bem  como  os  dados  e informações  referentes  ao  obje- 
to da  presente  reunião,  abrangem  os  assuntos  que  nos 
pareceram  de  maior  relevância  para  o conhecimento  e 
exame  desse  digno  Conselho.  Se,  porém,  os  Senhores  Con- 
selheiros desejarem  quaisquer  esclarecimentos  comple- 
mentares, estaremos,  como  de  costume,  prontos  a fornecê- 
los,  com  solicitude  e presteza. 

143.  Resta-nos  únicamente,  ao  encerrar  êste  trabalho, 
agradecer  a cada  Membro  do  Conselho  a valiosa  colabora- 
ção que  nos  vem  prestando,  para  a solução  dos  complexos 
problemas  do  café,  nesta  fase  tormentosa  que  atravessa  o 
mundo. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Abril  de  1943. 

Jayme  Fernandes  Guedes 
Presidente 
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